
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PRIMEIRO TERMO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024

O Presidente da Câmara Municipal de Cariacica, Estado do Espirito Santo, no uso de suas atribuições legais, mediante as 
condições estipuladas neste Termo, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, 
TORNA PÚBLICO o PRIMEIRO TERMO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA, do CONCURSO PÚBLICO aberto 
pelo Edital nº 001/2024, conforme segue:

Art. 1º Fica RETIFICADO o subitem 10.2 do Edital de Abertura nº 001/2024, passando a conter a seguinte redação:

10.2 Os conteúdos programáticos referentes à Prova Objetiva (todos os cargos) e Discursiva (para o cargo de Procurador 
Legislativo) são os constantes do Anexo II deste Edital.

Art. 2º Ficam RETIFICADOS os subitens 11, 11.5.1, 11.8.7, 11.20, passando a conter a seguinte redação:

11. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA (TODOS OS CARGOS) E DISCURSIVA (CARGO DE 
PROCURADOR LEGISLATIVO)

11.5.1 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 
Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, cédulas de identidade 
fornecidas por ordens e conselhos de classe, que, por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 9.503, art. 
159, de 23/09/97. Também serão considerados os seguintes documentos digitais de identificação: Cédula de Identidade
(RG), ou Carteira Nacional de Habilitação, ou Título Eleitoral Digital (E-título);  nesse caso, a conferência será feita 
exclusivamente por meio do acesso ao documento no aplicativo do órgão emissor.

11.8.7 Em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso de quaisquer dispositivos eletrônicos  
relacionados  no  item 15  deste  edital,  exceto  aparelho  celular  no  momento  da  identificação,  quando de  seu 
ingresso na sala de provas, se apresentado documento digital. É expressamente proibida a realização de qualquer 
tipo de imagem, por qualquer meio eletrônico, do local de prova, por parte do candidato, cabendo ao Instituto AOCP a 
aplicação da penalidade devida.

11.20 A aplicação das Provas Objetiva para os cargos de NÍVEL FUNDAMENTAL, MÉDIO, TÉCNICO E SUPERIOR, 
EXCETO O CARGO DE PROCURADOR LEGISLATIVO terá a duração de 04 (quatro) horas, incluindo o tempo de 
preenchimento  da  Folha  de  Respostas.  A  aplicação  da  Prova  Objetiva  e  Discursiva  para  o  cargo  de 
PROCURADOR LEGISLATIVO terá a duração de 05 (cinco) horas, incluído o tempo de preenchimento da Folha 
de Respostas e da Folha da Versão Definitiva. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a realização das 
provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas.

Art. 3º Ficam RETIFICADOS os subitens 13.1, 13.2, 13.5.3, passando a conter a seguinte redação:

13.1 A Prova Discursiva será realizada  para o cargo de NÍVEL SUPERIOR: PROCURADOR  INTERNO LEGISLATIVO, 
juntamente à Prova Objetiva.

13.2 A Prova Discursiva  para  o  cargo de PROCURADOR  LEGISLATIVO,  será  composta  por  01 (uma)  Peça Judicial 
Processual ou 01 (um) Parecer Jurídico conforme Anexo II – dos Conteúdos Programáticos.

13.5.3 Quando da realização da Peça Processual ou Parecer Jurídico, caso seja exigida assinatura, o candidato deverá utilizar 
apenas o termo “Procurador Legislativo”. Ao texto que contenha outra assinatura de identificação será atribuída nota 0 
(zero), por se tratar de identificação do candidato em local indevido.

Art. 4º Fica RETIFICADO o subitem 15.1.19, passando a conter a seguinte redação:

15.1.19 Não atingir a pontuação mínima estabelecida no subitem 10.4 e, para o cargo de Procurador Legislativo, 13.4.1 deste 
Edital.
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Art. 5º Fica RETIFICADO o Anexo II – Dos Conteúdos Programáticos, do Edital de Abertura nº 001/2024, passando a conter a 
seguinte redação:

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO, TÉCNICO E SUPERIOR, EXCETO PROCURADOR 
LEGISLATIVO

Língua Portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipologia e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. 
Significação de palavras e expressões. 5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso  
da  crase.  9.  Morfologia:  classes  de  palavras  variáveis  e  invariáveis  e  seus  empregos  no  texto.  10.  Locuções  verbais  
(perífrases verbais). 11. Funções do “que” e do “se”. 12. Elementos de comunicação e funções da linguagem. 13. Domínio 
dos mecanismos de coesão textual: emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de 
outros elementos de sequenciação textual; emprego de tempos e modos verbais. 14. Domínio dos mecanismos de coerência 
textual. 15. Reescrita de frases e parágrafos do texto: significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de 
texto; reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de 
formalidade. 16. Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas na oração e entre orações, períodos ou parágrafos 
(período simples e período composto por coordenação e subordinação). 17. Concordância verbal e nominal. 18. Regência 
verbal e nominal. 19. Colocação pronominal. 20. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. 21. Função textual  
dos vocábulos. 22. Variação linguística.

Raciocínio Lógico - Matemática:  1. Resolução de problemas envolvendo frações, conjuntos, porcentagens, sequências 
(com  números,  com  figuras,  de  palavras).  2.  Raciocínio  lógico-matemático:  proposições,  conectivos,  equivalência  e 
implicação lógica, argumentos válidos.

Legislação: 1. Lei Orgânica do Município de Cariacica. 2. Regimento Interno da Câmara de Cariacica. 3. Lei Complementar 
nº 137, de 03 de maio de 2023.

CONHECIMENTOS BÁSICOS AO CARGO DE PROCURADOR LEGISLATIVO

Língua Portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipologia e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. 
Significação de palavras e expressões. 5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso  
da  crase.  9.  Morfologia:  classes  de  palavras  variáveis  e  invariáveis  e  seus  empregos  no  texto.  10.  Locuções  verbais  
(perífrases verbais). 11. Funções do “que” e do “se”. 12. Elementos de comunicação e funções da linguagem. 13. Domínio 
dos mecanismos de coesão textual: emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de 
outros elementos de sequenciação textual; emprego de tempos e modos verbais. 14. Domínio dos mecanismos de coerência 
textual. 15. Reescrita de frases e parágrafos do texto: significação das palavras; substituição de palavras ou de trechos de 
texto; reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de 
formalidade. 16. Sintaxe: relações sintático-semânticas estabelecidas na oração e entre orações, períodos ou parágrafos 
(período simples e período composto por coordenação e subordinação). 17. Concordância verbal e nominal. 18. Regência 
verbal e nominal. 19. Colocação pronominal. 20. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no texto. 21. Função textual  
dos vocábulos. 22. Variação linguística.

CARGO: Técnico em Informática Técnico Legislativo: Informática

Conhecimentos específicos: 1. Conceitos Básicos de Sistemas de Informações: Computadores: organização e arquitetura de 
computadores,  componentes  de  um computador  (hardware  e  software);  linguagem de programação;  ligadores,  carregadores, 
compiladores  e  interpretadores;  sistemas  de  numeração  e  representação  de  dados;  aritmética  computacional.  2.  Sistemas 
Operacionais: funções básicas e componentes; gerência de memória primária e secundária; sistemas de arquivos. 3. Banco de  
Dados: organização de arquivos e métodos de acesso; abstração e modelos de dados; sistemas gerenciadores de banco de dados;  
linguagem de definição e manipulação de dados; SQL; controle de proteção, segurança e integridade; banco de dados relacional, 
orientado a objetos e distribuído; controle de transações; controle de concorrência. 4. Rede de Computadores: fundamentos de  
comunicações de dados;  meios físicos;  sistema de transmissão digital  e  analógica;  dispositivos,  componentes e sistemas de 
cabeamento, serviços de comunicação; redes LANs e WANs, arquiteturas OSI e TCP/IP, protocolos e serviços; arquitetura cliente-
servidor, conceitos de internet e intranet; software de navegação e exibição de páginas. 5. Técnicas de Programação: Linguagem  
de Programação Delphi: abstração e dados e de controle; tipos de dados; operadores e expressões; apontadores; estruturas de  
controle: seleção, repetição e desvio; sintaxe e semântica; modularização, correção e testes. 6. Conceitos de Orientação a Objetos: 
linguagens  orientadas  a  objetos,  modularização,  correção  e  testes  de  programas;  programação  estruturada  e  programação 
orientada a  objetos.  7.  Ambientes  e  ferramentas  de desenvolvimento.  8.  Ferramenta  CASE.  9.  Lógica formal:  símbolos  para 
conjunção, disjunção e negação; enunciados condicionais.

CARGO: Técnico de Segurança do Trabalho Técnico Legislativo: Segurança Do Trabalho

Conhecimentos específicos: 1. Segurança do trabalho. 2. Higiene ocupacional. 3. Técnicas para medição de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 4. Avaliação Qualitativa e Quantitativa de agentes químicos, físicos e biológicos. 5. Proteção contra incêndio.  
6. Brigada de incêndio. 7. Administração aplicada. 8. Normas Regulamentadoras. 9. Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 10. ABNT 
NBR  14280:2001  -  Cadastro  de  Acidente  do  Trabalho  -  Procedimento  e  Classificação.  11.  Estatísticas  de  acidentes.  12.  
Movimentação e armazenamento de materiais. 13. EPC e EPI. 14. Noções de Primeiros Socorros. 15. Ergonomia. 16. Trabalho em 
Altura. 17. Segurança na Construção Civil. 18. Condições Sanitárias e de Conforto dos Locais de Trabalho. 19. Trabalho a Céu  
Aberto.  20.  Segurança  em instalações  elétricas.  21.  Treinamentos  em Segurança  do  Trabalho.  22.  Princípios  de  tecnologia 
industrial.  23.  Doenças profissionais.  24.  Legislação sobre higiene e segurança do trabalho.  25.  CIPA -  Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes e de Assédio. 26. Campanhas e SlPATs. 27. Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 28. Programa 
de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).
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CARGO: Controlador Interno

Conhecimentos específicos: Controle: 1. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária e patrimonial na Constituição Federal 
de 1988.  2.  Controle Interno e Externo da Administração Pública.  3.  Controle administrativo,  judicial  e legislativo.  4.  Controle  
Externo a cargo dos Tribunais de Contas e Sistema de Controle Interno. 5. Controle Social. 6. Accountability. 7. Lei Anticorrupção:  
Lei nº 12.846/2013. 8. Lei de acesso à informação: Lei nº 12.527/2011.

Auditoria Governamental: 1. Princípios, normas técnicas, procedimentos, avaliação de controles internos. 2. Documentação de 
Auditoria. 3. Planejamento de Auditoria. 4. Técnicas de Auditoria. 5. Formas e Tipos de Auditoria Governamental. 6. Execução da 
Auditoria. 7. Normas de Auditoria Governamental (NAG´s). 8. Elaboração de Relatório, Pareceres e Certificados de Auditoria. 9. 
Tomadas de Contas Especiais. 10. Prestações de Contas Anuais. 11. Prestação de Contas da Lei de Responsabilidade Fiscal -  
LRF: Lei Complementar nº 101/2000.

Direito Administrativo: 1. Conceito de Administração Pública. 2. Diferenças entre Governo e Administração. 3. Supremacia do 
Interesse  Público.  4.  Princípios  Básicos  da  Administração  Pública.  5.  Aplicação  dos  princípios  constitucionais  e  dos  demais  
princípios  norteadores  da  Administração  Pública.  6.  Atos  Administrativos:  conceito,  requisitos,  atributos,  discricionariedade  e  
vinculação;  classificação;  espécies,  motivação,  anulação,  revogação  e  extinção.  7.  Agentes  públicos.  8.  Regime  jurídico 
constitucional, art. 37 a 41 da Constituição Federal. 9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies,  
princípios do processo administrativo. 10. Improbidade Administrativa: Lei Federal nº 8.429/92 e suas atualizações.

Contabilidade Geral: 1. Introdução a contabilidade: Conceitos e Finalidades. 2. Usuários das Informações contábeis. 3. Funções  
da contabilidade. 4. Finalidade. 5. Técnicas contábeis. 6. Patrimônio e suas variações. 7. Equação Patrimonial. 8. Representação 
Gráfica do Patrimônio.  9.  Situação Líquida. 10.  Origens e Aplicações de Recursos. 11.  Contas:  Conceito.  12.  Classificação e  
Elementos  Essenciais  das  Contas.  13.  Teoria  das  Contas.  Plano  de  Contas.  14.  Escrituração:  Conceito.  15.  Atos  e  Fatos 
Administrativos  e  Contábeis.  18.  Métodos  de  Escrituração  e  Mecanismo  do  Débito  e  Crédito.  17.  Livros  de  Escrituração  e  
Lançamentos. 18. Operação com mercadorias: Sistemas de Inventários. 19. Custo das Mercadorias Vendidas (CMV). 20. Métodos 
de Avaliação de Estoques. 21. Apuração do resultado do exercício. 22. Demonstrações contábeis. 23. Análise das Demonstrações 
Contábeis. 24. Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC. 25. Comitê de Pronunciamentos Contábeis: Todos os Pronunciamentos 
Técnicos vigentes. 27. Sociedades por Ações: Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976.

Finanças Públicas: 1. Objetivos, metas, abrangência e definição das Finanças Públicas. 2. Visão clássica das funções do Estado; 
evolução das funções do Governo. 3. Princípios Gerais de Economia. 4. Ingressos públicos: receitas públicas, receitas originárias e 
derivadas. 5. Os princípios teóricos de tributação. 6. Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF: Lei Complementar nº 101/2000. 7. 
Ajuste Fiscal. 8. Contas Públicas Déficit Público. 9. Resultado nominal e operacional. 10. Necessidades de financiamento do Setor 
Público.  11.  Manual de Demonstrativos Fiscais -  14ª edição (válido para o exercício de 2024).  12.  Licitações e Contratos da  
Administração Pública: Lei Federal nº 14.133/21.

Contabilidade aplicada ao Setor Público: 1.  NBC TSP do Setor  Público -  Estrutura Conceitual  -  Estrutura Conceitual  para 
Elaboração e Divulgação de Informação Contábil  de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público (NBC TSP 1 a 34). 2.  
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI). 3. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor  
Público - 10ª Edição (válido para o exercício de 2024). 4. Instruções de Procedimentos Contábeis - IPCs (00 a 16).

CARGO: Procurador Legislativo

Conhecimentos Específicos:  Direito Civil:  1. Aplicação da lei no tempo. Revogação, derrogação, ab-rogação. Repristinação. 
Vigência e eficácia das normas. Direito adquirido. Ato jurídico perfeito. Princípios gerais de direito. Lacunas. Antinomias. Juízo de  
equidade.  Lei  de  introdução às Normas do Direito Brasileiro.  2.  Das pessoas.  Das pessoas naturais.  Da personalidade e da 
capacidade.  Dos  direitos  da  personalidade.  Da  ausência.  Das  pessoas  jurídicas.  Do  registro  civil  das  pessoas  jurídicas.  
Associações, organizações sociais e organizações sociais de interesse público. Fundações. Desconsideração da personalidade 
jurídica.  3.  Dos bens:  imóveis,  móveis,  fungíveis  e  consumíveis.  Das coisas divisíveis  e  indivisíveis.  Das coisas singulares e 
coletivas. Dos bens reciprocamente considerados. Dos bens públicos e particulares. Das coisas que estão fora do comércio. 4. Dos  
fatos jurídicos. Negócio Jurídico. Disposições gerais. Defeitos do negócio jurídico: erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, 
estado de perigo, lesão, fraude contra credores. lnvalidade do negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Da forma dos atos 
jurídicos  e  sua prova.  Das nulidades.  5.  Prescrição:  causas impeditivas  ou suspensivas,  causas interruptivas.  Decadência.  6 
Responsabilidade civil: Responsabilidade contratual e extracontratual. Responsabilidade objetiva e subjetiva. Caso fortuito ou de 
força maior, fato de terceiro, fato do credor e ausência de culpa. Convenções modificativas da responsabilidade. Da indenização. 
Juros de mora e correção monetária. 7. Posse. Conceito, evolução, classificação. Aquisição e perda. Efeitos da posse. Defesa da 
posse. Composse. 8 Propriedade. Conceito.  A propriedade em geral.  A  função social  da propriedade. Propriedade imobiliária. 
Limitações impostas à propriedade. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de aquisição e perda. Condomínio. Propriedade 
em pianos  horizontais.  Incorporação.  Parcelamento  do  solo  urbano.  Usucapiäo.  Direitos  de  vizinhança.  9.  Jurisprudência  do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados.

Direito Processual Civil: 1. Código de Processo Civil: Lei 13.105/15. Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas 
Processuais. Das Normas Fundamentais do Processo Civil. Da Aplicação das Normas Processuais. 2. Da Jurisdição e da Ação. 
Dos  Limites  da  Jurisdição Nacional  e  da  Cooperação  lnternacional.  Dos  Limites  da  Jurisdição  Nacional.  Da  Cooperação 
lnternacional:  Disposições  Gerais;  Do  Auxílio  Direto;  Da  Carta  Rogatória;  Disposições  Comuns.  3.  Da  Competência  Interna.  
Disposições  Gerais.  Da  Modificação  da  Competência.  Da  incompetência.  Da  Cooperação  Nacional.  4.  Das  Partes  e  dos 
Procuradores. Da Capacidade Processual. Dos Deveres das Partes e de seus Procuradores. Dos Deveres. Da Responsabilidade 
das Partes por  Dano Processual.  Das Despesas,  dos Honorários Advocatícios e das Multas.  Da Gratuidade da Justiça.  Dos 
Procuradores. Da Sucessão das Partes e dos Procuradores. 5. Do Litis Consórcio e da intervenção de Terceiros. Da Assistência: 
Disposições Comuns;  Da  Assistência  Simples;  Da  Assistência  Litisconsorcial.  Da  Denunciação da  Lide.  Do  Chamamento  ao 
Processo. Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. Do Amicus Curiae. 6. Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça:  
Dos Poderes, dos Deveres e da Responsabilidade do Juiz. Dos lmpedimentos e da Suspeição. Dos Auxiliares da Justiça. Do  
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Escrivão, do Chefe de Secretaria e do Oficial de Justiça. Do Perito. Do Depositário e do Administrador. Do lntérprete e do Tradutor.  
Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais. 7. Do Ministério Público. Da Advocacia Pública. Da Defensoria Pública. 8. Dos Atos 
Processuais. Dos Atos em Geral. Da Prática Eletrônica de Atos Processuais. Dos Atos das Partes. Dos pronunciamentos do Juiz. 
Dos Atos do Escrivão ou do Chefe de Secretaria. Do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais. Dos Prazos: Disposições Gerais; Da  
Verificação dos Prazos e das Penalidades. Das nulidades. Da distribuição e do registro dos autos. 9. Da Comunicação dos Atos 
Processuais.  Disposições Gerais.  Da Citação. Das Cartas.  Das  intimações. 10.  Do Valor da Causa. 11. Da Tutela Provisória. 
Disposições Gerais. Da Tutela de Urgência: Disposições Gerais; Do Procedimento da Tutela Antecipada Requerida em Canter 
Antecedente; do Procedimento da Tutela Cautelar Requerida em Caráter Antecedente. Da Tutela da Evidência. Da Tutela Provisória 
em face da Fazenda Pública.  12.  Da  Formação,  da Suspensão e da  Extinção do Processo.  Da Formação do Processo.  Da 
Suspensão do Processo. Da Extinção do Processo. 13. Do Procedimento Comum. Disposições Gerais. Da Petição lnicial: Dos 
Requisitos da Petição Inicial; Do Pedido; Do Indeferimento da Petição lnicial. lmprocedência Liminar do Pedido. Da Conversão da 
Ação Individual em Ação Coletiva. Da Audiência de Conciliação ou de Mediação. Da Contestação. Da Reconvençäo. Da Revelia. 
Das Providências Preliminares e do Saneamento: Da Não Incidência dos Efeitos da Revelia; Do Fato Impeditivo, Modificativo ou 
Extintivo do Direito do Autor; Das Alegaşões do Réu. Do Julgamento Conforme o Estado do Processo: - Da Extinçäo do Processo;  
Do  Julgamento  Antecipado  do  Mérito;  Do  Julgamento  Antecipado  Parcial  do  Mérito;  Do  Saneamento  e  da  Organizaşao  do  
Processo; Da Audiência de Instrução e Julgamento. Das Provas: Disposições Gerais: Da Produção Antecipada da Prova: Da Ata 
Notarial; Do Depoimento Pessoal; Da Confissão; Da  Exibição de Documento ou Coisa: Da força probante dos documentos; Da 
argüição de falsidade; Da produção da prova documental. Dos Documentos Eletrônicos. Da Prova Testemunhal: Da admissibilidade 
e do valor da prova testemunhal; Da produção da prova testemunhal. Da Prova Pericial. Da Inspeção Judicial. Da Sentença e da 
Coisa Julgada: Disposições Gerais; Dos Elementos e dos Efeitos da Sentença; Da Remessa Necessária; Do Julgamento das Ações 
Relativas às Prestações de Fazer, de Não Fazer e de Entregar Coisa; Da Coisa Julgada; Da Liquidaçäo de Sentença. 14. Do 
Cumprimento  da  Sentença.  Disposições  Gerais.  Do Cumprimento  Provisório  da  Sentença  que Reconheça a  Exigibilidade de 
Obrigação de Pagar Quantia Certa. Do Cumprimento Definitivo da Sentença que Reconhece a Exigibilidade de Obrigação de Pagar 
Quantia Certa. 15. Dos Procedimentos Especiais de jurisdição contenciosa. Da Ação de Consignação em Pagamento. Da Ação de 
Exigir Contas. Das Ações Possessórias: Disposições Gerais; Da Manutenção e da Reintegração de Posse; Do Interdito Proibitório.  
Da Ação de Divisao e da Demarcação de Terras Particulates:  Disposições Gerais;  Da Demarcação; Da Divisão. Da  Ação de 
Dissolução Parcial  de  Sociedade.;  Disposições  Comuns.  Dos  Embargos  de  Terceiro.  Da Oposição.  Da Habilitação.  Da Ação 
Monitória. 16. Dos Procedimentos de Jurisdição Voluntária. Disposições Gerais. Da lnterdiçäo. 17. Do processo de Execução em  
geral. Disposições Gerais. Das Partes. Da Competência. Dos Requisitos Necessários para Realizar Qualquer Execução: Do Título 
Executivo; Da Exigibilidade da Obrigação. Da Responsabilidade Patrimonial. 18. Das Diversas Espécies de Execução. Disposições 
Gerais. 19. Da Execução para a Entrega de Coisa. Da Entrega de Coisa Certa. Da Entrega de Coisa Incerta. 20. Da Execução das  
Obrigações de Fazer ou de Não Fazer. Disposições Comuns. Da Obrigação de Fazer. Obrigação de Näo Fazer. 21. Da Execução 
por Quantia Certa. Disposições Gerais. Da Citação do Devedor e do Arresto. Da Penhora, do Depósito e da Avaliação: Do objeto da 
penhora; Da documentação da penhora, de seu registro e do depósito; Do lugar de realizaçäo da penhora; Das modificações da  
penhora; Da penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira; Da penhora de créditos; Da penhora das quotas ou das  
ações de sociedades personificadas; Da penhora de empresa, de outros estabelecimentos e de semoventes;  Da penhora de 
percentual  de  faturamento  de  empresa;  Da  penhora  de  frutos  e  rendimentos  de  coisa  móvel  ou  imóvel;  Da  avaliação.  Da  
Expropriação de Bens: Da adjudicação; Da alienação. Da Satisfação do Crédito 22. Da Execução contra a Fazenda Pública 23. Da 
Execução de  Alimentos.  24.  Dos  Embargos  à  Execução.  25.  Da  Suspensão  e  da  Extinção  do  Processo  de  Execução.  Da 
Suspensão do Processo de Execução. Da Extinção do Processo de Execução. 26. Da Ordem dos Processos e dos Processos de 
Competência Originária dos Tribunais. Disposições Gerais. Da Ordem dos Processos no Tribunal. Do Incidente de Assunção de 
Competência. Do lncidente de Argüiçáo de Inconstitucionalidade. Do Conflito de Competência. Da Ação Rescisória. Do Incidente de 
Resolução de  Demandas  Repetitivas.  Da  Reclamação.  27.  Dos  Recursos.  Disposições  Gerais.  Da  Apelação.  Do  Agravo  de  
Instrumento. Do Agravo Interno. Dos Embargos de Declaração. Dos Recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior  
Tribunal de Justiça. Do Recurso Ordinário. Do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial: Disposições gerais; Do julgamento 
dos recursos extraordinário e especial repetitivos; Do Agravo em Recurso Especial e em Recurso Extraordinário. Dos Embargos de 
Divergência.  28.  Disposições Finais  e  Transitórias.  Direito  Processual  Intertemporal.  29.  Dos Juizados Especiais  da Fazenda  
Pública. 30. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. 31. Medidas de contra 
cautela.  Suspensão  de  segurança,  de  liminar  e  de  antecipação  de  tutela.  Restrições legais  à  concessão  de  liminares  e  de 
antecipação de tutela contra o Poder Público. 32.  Ação Civil Pública  Ação popular. 33.  Ação de improbidade administrativa. 34. 
Ação de desapropriação. 35. Processo perante o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. 36. Execução Fiscal 
da  Dívida  Ativa.  37.  Processo  judicial  tributário.  Ação anulatória  de  débito  fiscal.  Ação de  repetição  de  indébito.  Ação de 
consignação  em  pagamento.  Ação declaratória.  Medida  cautelar  fiscal.  Outras  medidas  judiciais  de  natureza  tributária.  38. 
Prerrogativas da Fazenda Pública em Juízo. 39. A prescrição e a Fazenda Pública. 40. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados.

Direito Administrativo: 1. Administração pública. Conceito, natureza e fins. Princípios básicos: legalidade, moralidade, finalidade e 
publicidade. 2. Os poderes e deveres do Administrador: dever-poder de agir, dever de eficiência, probidade e de prestar contas.  
Uso do Poder. Abuso do poder. Excesso de poder. Desvio de finalidade.  Omissão da Administração. 3. Poderes Administrativos: 
vinculado,  discricionário,  hierárquico,  disciplinar,  regulamentar  e  de polícia.  Poder  de Polícia.  Razão e  fundamento.  Objeto  e 
finalidade.  Atributos.  Meios  de  atuação.  Sanções.  Condições  de  validade.  4.  Atos  administrativos.  Requisitos:  competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. Mérito do ato administrativo. Atos de direito privado praticados pela Administração. Atributos do 
ato administrativo: presunção de legitimidade, imperatividade e autoexecutoriedade. Espécies de atos administrativos: normativos, 
ordinatórios, negociais, enunciativos e punitivos. Motivação do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes.  invalidação 
dos  atos  administrativos.  Revogação e  anulação.  5.  Processo  administrativo:  conceito,  requisitos,  objetivos,  fases,  espécies, 
princípios do processo administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. 6. Contratos administrativos.  
Peculiaridades. Alteração e rescisão unilateral. Equilíbrio econômico-financeiro. Reajustamento de preços e tarifas. Interpretação e 
aplicação de penalidades contratuais. Cláusulas essenciais. Execução do contrato administrativo. Direitos e obrigações das partes. 
Normas técnicas e  material  apropriado.  Variações de quantidade.  Execução pessoal Encargos da  execução.  Manutenção de 
preposto. Acompanhamento da  execução do contrato e recebimento do objeto.  Extinção, prorrogação e renovação do contrato. 
Inexecução do contrato. Causas justificadoras. Consequências. Revisão do contrato. Rescisão: administrativa, amigável, judicial, de 
pleno  direito.  Espécies  de  contratos  administrativos:  obra  pública,  serviço,  trabalhos  artísticos,  fornecimento,  concessão e 
gerenciamento. 7. Licitação. Princípios e finalidade. Objeto. Obrigatoriedade. Dispensa. lnexigibilidade. Procedimento: edital, carta-
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convite, recebimento da documentação e proposta, adjudicação e homologação, anulação e revogação. Modalidades de licitação: 
concorrência, concorrência internacional, consórcio de empresas, pré-qualificação, tomada de preços, registros cadastrais, convite,  
concurso, leilão e pregão. 8. Serviços públicos. Considerações gerais. Classificação. Regulamentação e controle. Requisitos e 
direitos do usuário. Competência para a  prestação do serviço. Formas e meios de  prestação do serviço. Serviços delegados a 
particulares: concedidos, permitidos e autorizados. 9. Convênios e consórcios administrativos. 10. Órgãos públicos. Competências 
administrativas. Centralização e descentralização administrativa. Desconcentração. Autarquias. Empresas Públicas. Sociedades de 
Economia Mista. Fundações instituídas pelo Poder Público. 11. Servidores públicos. Competência para organizar o funcionalismo.  
Cargos  e  funções.  Criação.  Acessibilidade  aos  cargos  públicos.  Concurso  público.  Direitos  dos  servidores.  Vencimentos  e 
vantagens pecuniárias. Adicionais e gratificações. Deveres. Restrições funcionais. Responsabilidade: administrativa, civil, criminal.  
Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 12. Processo seletivo simplificado. Contratação temporária. 13. Empregado público. 
14. Domínio público. Classificação dos bens públicos. Administração, utilização e alienação dos bens públicos. Imprescritibilidade, 
impenhorabilidade.  Aquisição. 15. Responsabilidade Civil do Estado.  Ação e  omissão. Responsabilidade por atos legislativos e 
judiciais.  Ação de  reparação de dano e direito de regresso. 16. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do  
Tribunal de Contas.  Sustação de atos e contratos administrativos. Controle judiciário dos atos administrativos. Atos sujeitos a  
controle especial:  políticos,  legislativos e interna  corporis.  Atos sujeitos a controle comum: atos administrativos em geral.  17. 
intervenção na propriedade. Desapropriação. Normas básicas. Declaração de utilidade pública ou interesse social.  Imissão na 
posse.  Indenização.  Pagamento.  Anulação.  Desvio  de  finalidade.  Desistência.  Servidäo  administrativa.  Requisição.  Ocupação 
provisória.  Limitação administrativa.  18.  A administração em juízo  e  suas prerrogativas  processuais.  Representação.  Atuação 
processual. Execução do julgado. Regime de precatórios judiciais e requisição de pequeno valor. Prescrição. 19. Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados.

Direito  Constitucional:  1.  Princípios  fundamentais.  Poder  constituinte  originário  e  derivado.  2.  Supremacia  da  Constituição. 
Controle  da  constitucionalidade  das  leis  e  atos  normativos:  difuso  e  concentrado.  Ação  de  inconstitucionalidade. 
Inconstitucionalidade por omissão. Inconstitucionalidade face à Constituição Estadual. 3. Interpretação das normas constitucionais. 
Eficácia e aplicabilidade. 4.  Organização dos Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Estado Democrático de Direito. 5. O 
federalismo no Brasil. Soberania e autonomia no Estado Federal. A intervenção federal nos Estados. 6. Poder Legislativo Federal.  
Estrutura e organização. Funcionamento e atribuições. Estatuto dos Congressistas: prerrogativas, direitos e incompatibilidades. 7.  
Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. 8. Sistema 
orçamentário.  Princípios  constitucionais  orçamentários.  Lei  orçamentária.  Fiscalização financeira  e  orçamentária.  Sistemas de 
controle da execução orçamentária: interno e externo. Tribunal de Contas. 9. Poder Executivo Federal.  Eleição do Presidente da 
República. Substituição e sucessão.  Atribuições, crimes, processo, julgamento, perda do mandato, prerrogativas e direitos. 10. 
Poder Judiciário. Organização. Órgãos da Justiça Federal e Estadual. Garantias constitucionais do Poder Judiciário. Competência 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Federais, dos Tribunais e Juízes do Trabalho e dos  
demais  Tribunais.  Súmula  Vinculante.  Repercussão  Geral  no  Recurso  Extraordinário.  11.  Poder  Legislativo.  Estrutura  e 
organização.  Funcionamento  e  atribuições.  Prerrogativas,  direitos  e  incompatibilidades  dos  parlamentares.  12.  Processo 
Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, promulgação e publicação da lei. Medida provisória. Fiscalização contábil, 
financeira  e  orçamentária.  Tribunal  de  Contas.  13.  Poder  Executivo.  Eleição.  Substituição  e  sucessão.  Atribuições,  crimes,  
processo,  julgamento,  perda do mandato,  prerrogativas e direitos.  Ministros e Secretários de Estado.  Atribuições,  processo e  
julgamento.  14.  Posição  do  Município  na  Federaçäo  Brasileira.  Criação  e  organização.  intervenção nos  Municípios.  Regiões 
metropolitanas. Fundamentos constitucionais das instituições administrativas. 15. Princípios constitucionais do regime jurídico dos 
servidores  públicos  civis  e  militares.  Acessibilidade  aos  cargos,  estabilidade,  equiparações  e  vinculações,  aposentadoria, 
contratação temporária, exercício de mandato eletivo, demissão e reintegração. 16. Das funções essenciais à Justiça. Procurador 
de Estado e Ministério Público. 17. Os direitos e garantias fundamentais. Direitos individuais e coletivos. Direitos sociais. Das 
garantias constitucionais, princípio da igualdade, legalidade, direito adquirido, ato jurídico perfeito, a coisa julgada, a  proteção 
jurisdicional e as garantias de ordem criminal. 18. Os remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança, ação 
popular, direito de petição, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 19. Competência tributária da União, Estados e 
Municípios.  Limitações  constitucionais  ao  poder  de  tributar,  imunidades  e  privilégios.  Princípios  constitucionais  tributários. 
Capacidade contributiva, custo/benefício, legalidade, anterioridade e anualidade. 20. Direito de propriedade. Limitações e condições 
de seu exercício. Desapropriaşáo. Política urbana, agrícola, fundiária e da reforma agrária. 21. Direito constitucional intertemporal. 
Eficácia de normas infraconstitucionais dos sistemas constitucionais anteriores. Princípio da recepção. Disposições constitucionais 
gerais e disposições transitórias. 22. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos 
acima elencados.

Direito Tributário: 1. Sistema Tributario Nacional. Princípios gerais e princípios constitucionais tributários. Limitações ao poder de  
tributar.  Imunidades:  conceito,  espécies,  aspectos  objetivos  e  subjetivos,  alcance,  interpretaçao.  2.  Competência  tributária.  
Competência tributária da Uniao, dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e do Distrito Federal. Competência tributária  
residual.  Conflito  de  competência.  3.  TFibuto:  conceito,  espécies:  Impostos,  taxas,  contribuiçäo  de  melhoria,  empréstimo 
compulsório, contribuições sociais e parafiscais, contribuição para o serviço de iluminação pública. Classificação: vinculados e não  
vinculados. Funções: fiscal, extrafiscal, parafiscal. 4. Da repartição de receitas tributárias. 5. Direito Tributario: conceito, natureza, 
fontes, finalidade. Normas gerais de Direito Tributario. Legislaşáo tributária, vigência, aplicação, interpretação e integração. Normas 
complementares.  6.  Obrigaçao tributária.  Conceito,  natureza e espécies:  principal  e acessória.  Hipótese de incidência e seus 
elementos:  pessoal,  espacial,  temporal,  material,  quantitativo.  Fato  gerador,  alcance,  efeitos.  Sujeitos  da  obrigaçáo tributária.  
Substituição  tributária.  Convenções  particulates.  Solidariedade.  Capacidade  tributária.  Domicílio  tributário.  Responsabilidade 
tributária. Responsabilidade dos sucessores, de terceiros, dos sócios. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. 7.  
Crédito  tributário.  Conceito  e  natureza.  Constituiçao  do  crédito  tributário.  Lançamento:  natureza,  modalidades:  declaração, 
homologação, ofício. Eficácia, revisão, arbitramento. Suspensão do crédito tributário. Conceito. Moratória. Depósito. Reclamações e 
recursos.  Liminar  e  tutela  antecipada.  Extinçao  do  crédito  tributário.  Modalidades.  Pagamento.  Compensação.  Transação. 
Remissão. Prescrição e decadência. Decisão administrativa e decisão judicial. Exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia.  
Isençáo  e  imunidade.  Isenção  e  não-incidência.  Isenção  e  remissäo.  Garantias  e  privilégios  do  crédito  tributário.  Fraude  à 
execução. Preferências. 8. Sigilo fiscal. 9. Administração tributária.  Fiscalização. Certidões negativas. Inscriçao em Dívida Ativa: 
Requisitos. Dívida Ativa: Liquidez, certeza, exigibilidade, exequibilidade e legislação correlata. 10. Regime Jurídico dos Impostos de 
competência dos Municípios: Imposto Predial  e Territorial  Urbano, lmposto Sobre Serviços; Imposto de Transferência de Bens 
Imóveis. 11. Código Tributário Municipal. 12. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Lei n° 6.830/80 e alterações posteriores. 
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Ação anulatória de débito fiscal, ação de repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento, ação declaratória de 
inexistência de relação jurídico-tributária.  Ação cautelar fiscal: Lei n° 8.397/92 e alterações posteriores. Mandado de Segurança. 
Demais  ações  cabíveis  em matéria  tributária  e  legislações  correlatas.  13.  Jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  e  do  
Superior Tribunal de Justiça sobre os pontos acima elencados.

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho:  1. Contrato individual de trabalho: conceito, elementos e requisitos. Natureza 
jurídica.  2.  Despersonalização  do  empregador.  Sucessão.  Solidariedade  e  Subsidiariedade.  3.  Trabalhador  temporário.  
Classificação do contrato de trabalho. Contrato por tempo determinado. 4. Salário e remuneração. Equiparação salarial. 5. Duração 
do  trabalho.  Jornada  de  trabalho.  Prorrogação.  Intervalo.  Repouso  semanal  remunerado.  Feriados.  Férias.  6.  Suspensão e 
interrupção do contrato de trabalho. Força maior e “factum principis”. 7. Extinção do contrato de trabalho. 8. Sindicatos. Condições 
de registro e funcionamento. Atividades e prerrogativas. 9. Processo judicial trabalhista. Reclamatória Trabalhista. Recursos no  
processo do trabalho. Recursos no processo de  cognição. Recursos no processo de  execução. Ação Rescisòria. Mandado de 
Segurança. 10. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. Terceirização no serviço público. 11. Jurisprudência do Supremo  
Tribunal Federal e do Tribunal Superior do Trabalho sobre os pontos acima elencados.

Legislação  Municipal:  1.  Lei  Orgânica  do  Município  de  Cariacica.  2.  Regimento  Interno  da  Câmara  de  Cariacica.  3.  Lei  
Complementar nº 137, de 03 de maio de 2023.

CARGO: Analista Administrativo Legislativo - Ciências da Computação

Conhecimentos específicos: 1. Programação: Algoritmos e estruturas de dados. 2. Engenharia de software: Noções básicas. 3. 
Linguagem de marcação: HTML e XML. 4. Noções de programação em Java (JEE, Servelets, JSP e EJB). Depuração de código. 5.  
Infraestrutura: Segurança física e lógica; Firewall e proxies; Criptografia; VPN; Softwares maliciosos (Vírus, Spywares, Rootkit,etc); 
Sistemas de detecção de intrusão; Certificação Digital; Noções de Políticas Segurança da Informação (ISO 27001:2005). 6. Noções 
de gerenciamento de Serviços (ITIL® versão 3, COBIT). 7. Arquitetura de Computadores: Arquiteturas RISC e CISC; Organização 
do processador; Organização de memória; Conceitos de concorrência, paralelismo e computação distribuída; Taxonomia de Flynn;  
Arquiteturas de sistemas distribuídos: SMP e MPP; Conceitos básicos de computação em aglomerados (Cluster) e de computação 
em grades (Grids); Balanceamento de carga; Avaliação de desempenho. Sistemas Operacionais: Estrutura do SO; Gerência do  
processador; Gerência de memória; Sistemas de arquivos; Entrada e saída. 8. Redes de Computadores: Arquiteturas de rede; 
Topologias;  Equipamentos  de  conexão  e  transmissão;  QOS;  Modelo  OSI  da  ISO;  Arquitetura  e  protocolos  TCP/IP;  Nível  de 
aplicação TCP/IP: DNS, FTP, NFS, TELNET, SMTP, HTTP, LDAP, DHCP, IPSEC, SSH, SNMP e NAT; Noções básicas de IPv6; 
Conceitos de Storage (NAS e SAN). Ambiente UNIX: Instalação e suporte a TCP/IP, DHCP, DNS, NIS, CIFS, NFS, serviços de 
impressão em rede; Instalação e configuração do Servidor Apache; Integração com ambiente Windows, Linguagens de Script. 9. 
Ambiente Microsoft Windows. Instalação e suporte de TCP/IP, DHCP, DNS; Active Directory, IIS, Terminal Services; Serviços de 
arquivo e impressão em rede; Integração com ambiente Unix; Linguagens de Script. Conceitos de virtualização.

CARGO: Analista Administrativo Legislativo - Comunicação

Conhecimentos  específicos:  1.  Comunicação  e  sociedade.  1.1.  O  processo  da  comunicação.  1.2.  Correntes  teóricas  da 
Comunicação. 1.3. Cultura e representações sociais. 1.4. Processos da comunicação e a construção social da realidade. 1.5. A  
comunicação no pensamento social. 2. Ética na comunicação. 2.1. Moral e ética na comunicação social. 2.2. Códigos de ética nas  
áreas de imprensa,  radiodifusão (rádio  e  TV),  relações públicas e novos meios.  3.  Estética na comunicação.  3.1.  Estética e 
reprodutibilidade técnica. 3.2. Comunicação, percepção e estética. 3.3. Mídia, criação e padronização estética. 4. Comunicação e 
planejamento gráfico. 4.1. Os processos de produção, circulação e consumo da indústria gráfica. 4.2. Princípios básicos do design. 
4.3.  Os  principais  softwares  gráficos.  4.4.  Elementos  estéticos  da  comunicação  gráfica.  4.5.  Programas  de  diagramação  e 
infografia.  4.6.  Tipologia  e  medidas  gráficas.  4.7.  Diagramação.  4.8.  Técnicas  de  composição  e  impressão.  5.  Noções  do  
Jornalismo. 5.1. O conceito de notícia, a objetividade e subjetividade. 5.2. A produção da pauta. 5.3. A caracterização, a captação e  
a redação de notícias. 5.4. A linguagem jornalística e a estrutura da informação. 5.5. A relação com as fontes e o público da 
informação. 5.6. A estrutura da notícia nos diversos meios de comunicação. 5.7. Técnicas de produção de texto para jornalismo. 6.  
Comunicação empresarial. 6.1. As características do jornalismo empresarial. 6.2. Estratégias da Assessoria de Imprensa. 6.3. O  
gerenciamento de crises.  6.4.  Relações com os diversos públicos.  6.5.  Identidade e imagem. 7.  Fotografia.  7.1.  Fotografia e  
representações. 7.2. Aspectos da linguagem fotográfica. 7.3. Elementos técnicos da fotografia: abertura do diafragma, velocidade 
do obturador e ISO. 7.4. Enquadramento, luz e composição estética. 7.5 Características do fotojornalismo. 8. Comunicação e  
Novas tecnologias. 8.1. Produção em múltiplas plataformas. 8.2. Fundamentos e requisitos da interação homem/computador. 8.3.  
Design de Informação. Arquitetura de informação. Sistemas de organização, navegação e busca. Interface. 8.4. Processos de  
convergência  dos  meios.  8.5  Cultura  Participativa  e  Inteligência  Coletiva.  8.6.  Narrativa  Transmídia.  8.7.  Hipertextualidade, 
multimídia e interatividade. 8.8. Gerenciamento de mídias sociais. 8.9. Tratamento e processamento da imagem e do áudio em 
suportes digitalizados de edição, produção e distribuição de conteúdo.

CARGO: Analista Administrativo Legislativo - Direito

Conhecimentos Específicos: 1. Direito Constitucional. 1.1. Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações. Supremacia 
da Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais; métodos, princípios e limites.  
1.2. Poder constituinte. 1.3. Princípios fundamentais. 1.4. Direitos e garantias fundamentais. 1.5. Organização do Estado. 1.6. 
Administração pública. 1.7. Organização dos poderes. 1.8. Controle da constitucionalidade. 1.9. Defesa do Estado e das instituições 
democráticas. 1.10. Finanças públicas. 1.11. Ordem econômica e financeira. 1.12. Ordem social.  2. Direito Administrativo. 2.1. 
Conceituação, objeto e fontes do direito administrativo. 2.2. Administração pública: conceituação e princípios da administração 
pública.  2.3. Atos administrativos. 2.4. Poderes e deveres da administração pública. 2.5. Uso e abuso de poder. 2.6. Bens e  
serviços públicos. 2.7. Agentes públicos. 2.8. Licitações e legislação pertinente. 2.9. Processos administrativos. 2.10. Improbidade 
administrativa (Lei nº 8.429/1992). 2.11. Contratos administrativos. 3. Direito Civil. 3.1. Fontes do direito civil, princípios aplicáveis e 
normas gerais.  3.2. Pessoas naturais e pessoas jurídicas.  3.3. Bens.  3.4. Atos jurídicos.  3.5. Negócio jurídico.  3.6. Prescrição e 
decadência.  3.7.  Prova.  3.8.  Obrigações.  3.9.  Contratos.  4.  Direito  Processual  Civil.  4.1.  Jurisdição  e  ação.  4.2.  Partes  e 
procuradores. 4.3. Litisconsórcio e assistência. 4.4. Intervenção de terceiros. 4.5. O juiz e os auxiliares da justiça. 4.6. Ministério  
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Público. 4.7. Atos processuais. 4.8. Formação, suspensão e extinção do processo. 4.9. Procedimento Comum: Petição Inicial,  
Audiência  de  Conciliação  e  Mediação,  Contestação,  Reconvenção,  Revelia,  Julgamento  Conforme  o  Estado  do  Processo, 
Audiências de Instrução e Julgamento,  Provas,  Sentença e Coisa Julgada,  e Liquidação de Sentença.  4.10 Cumprimento de 
sentença. 4.11. Procedimentos Especiais: Ações Possessórias, Embargos de Terceiro.

CARGO: Analista Administrativo Legislativo - Administração

Conhecimentos Específicos: 1. Administração de Recurso Humanos: funções de RH; Estratégias de RH; Liderança e motivação; 
Educação corporativa e cultura organizacional; Desenvolvimento gerencial; Métodos de avaliação de desempenho; Gerenciamento 
de  reconhecimento,  remuneração  e  benefícios;  Relações  trabalhistas  e  sindicalismo;  Segurança  do  trabalho;  Programas  de  
qualidade de vida no trabalho. 2. Estratégia Empresarial: Estruturas organizacionais; Metas estratégicas e resultados pretendidos;  
Análise dos ambientes interno e externo; Ferramentas de Planejamento estratégico empresarial (BSC, PDCA, Paretto, Diagrama de 
causa e efeito, etc). Gerência de projetos. 3. Administração Mercadológica: Pesquisa de mercado; Segmentação de mercado;  
Estratégias de marketing; Gestão de relacionamento com clientes (internos e externos); Administração de vendas; Sistema de 
informação gerencial. 4. Administração Financeira: Juros simples e compostos: Capitalização e descontos; Taxas de juros: nominal,  
efetiva, equivalentes, real e aparente; Rendas uniformes e variáveis. Planos de amortização de empréstimos e financiamentos; 
Cálculo financeiro: custo real efetivo de operações de financiamento, empréstimo e investimento; Avaliação de alternativas de 
investimento. Taxas de retorno, taxa interna de retorno. Gestão financeira de curto prazo e gestão financeira de longo prazo. 5. 
Administração da Produção e Materiais: Gestão de materiais e patrimônio; Gestão de frota de veículos; Planejamento operacional e  
sistemas automatizados de gestão de recursos organizacionais; Noções de logística. Gestão da cadeia de suprimentos (Supply  
Chain Manegement); Avaliação de fornecedores. Gestão pela Qualidade total - princípios e ferramentas gerenciais 6. Administração 
Pública: Desafios e perspectivas da Administração Pública Contemporânea. Gestão por competências na administração pública.  
Características,  princípios  e  organização  da  administração  pública.  Modelos  teóricos  de  administração  pública.  Evolução  da 
administração pública no Brasil. Digitalização, informação, era e gestão do conhecimento e governo eletrônico. Novas tecnologias  
gerenciais. Qualidade, gestão por resultados, gestão pública empreendedora. Controle da administração pública.

Art. 6º Este termo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

 

 Cariacica/ES, 14 de junho de 2024.

Karlo Aurélio Vieira Do Couto
Presidente da Câmara Municipal de Cariacica
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